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Punição
para os
torturadores

Realidade afronta o bonde do mal

Editorial Opinião

 Paulo Oscar Saad é arquiteto e urbanista; diretor do SARJ; conselheiro do IAB;
coordenador da Câmara de Arquitetura e Urbanismo do CREARJ; presidente
da  Associação de Moradores de Santa Teresa (AMAST).

No mês de agosto a promulgação da
lei de anistia completou 30 anos. Tendo
sido precedida de uma intensa mobiliza-
ção da sociedade civil que se espalhou
pelo país inteiro, a lei foi finalmente vo-
tada, mas ainda de forma incompleta. A
bandeira empunhada pelos movimentos
sociais de uma anistia “ampla, geral e ir-
restrita” não se concretizou e representou
uma solução de compromisso apresen-
tada pela ditadura militar já desgastada e
golpeada de morte. Mesmo parcial, a con-
quista da anistia assinou o atestado de
óbito da ditadura e, em pouco tempo, ela
daria lugar a uma transição política longa
e penosa.

Passados 30 anos, uma questão paira no
ar. Se em 79 não foi possível completar o
processo de democratização, hoje a
sociedade brasileira está suficientemente
preparada para encerrar este triste capítulo
de sua história, levando a julgamento todos
aqueles que utilizaram a tortura nos
chamados “porões da ditadura”. A anistia
representou um “esquecimento” das ações
políticas praticadas por aqueles que foram
presos, julgados e, em alguns casos,
condenados pela famigerada “lei de
segurança nacional”, o que não é o caso dos
torturadores, que, mesmo conhecidos,
ficaram impunes.

Torturadores famosos como é o caso de
Brilhante Ustra, do DOI-CODI de São
Paulo, o repulsivo Sebastião Curió, ou
figuras menos conhecidas como Nilton
Cerqueira, que chegou a ser secretário de
segurança aqui no Rio, circulam por aí
como se nada tivesse acontecido. En-
quanto este problema não for resolvido,
a sombra do assassino-mor, o delegado
Fleury, continuará a aparecer em nossos
pesadelos e até a fazer vítimas como foi
o caso de Frei Tito, que se suicidou na
França, atormentado e psiquicamente
perturbado pelo espectro do delegado.

anta Teresa é o bairro do bonde. As outras modalidades de
transporte, as vejo como invasoras. É o último resquício dos
carris. É um serviço essencial àquela população", disse o

engenheiro e professor Raul de Bonis, ex-Secretario Estadual de Transportes
do CREA-RJ.

"Peça uma peça e te darei duas", nos disse um dos cinco costumeiros
fornecedores da oficina do Guimarães. “Só não fornecemos mais e mais
barato porque nunca há recursos para a manutenção”. A alegação da falta
de peças é uma desculpa, uma meia-verdade. “No limite, sempre será
possível usinar novas peças na oficina ... basta equipá-la ... não custa caro”.

Este processo de modificação tecnológica dos bondes de Santa Teresa,
iniciado em 2004 e fracassado até hoje, se baseia no poder de império do
Estado autoritário, com todos os equívocos e as trapaças dele decorrentes.

De 1997 a 2000, a experiência do engenheiro Bernardo Stille, ex-
metroviário, que voltara de estudos sobre o tema, na Europa, demonstrou
de forma serena e inquestionável a viabilidade do sistema de bondes
tradicionais de Santa Teresa, a viabilidade do tombamento histórico e
cultural "dos mecanismos e acessórios" do bonde  (texto do livro do
Tombo). Com pouco mais de R$ 2 milhões, sua equipe reformou 12
bondes na oficina do Guimarães, fez obras na via e na rede aérea, restaurou
o Museu do Bonde, entre outras. Miseravelmente, de 2000 a 2004, mais
uma vez o governo voltou a negar os recursos para a conservação dos
bondes. Com a saída de Stille, os bondes restaurados foram sendo
canibalizados. A ALERJ aprovou recursos mas Garotinho os desviou.

Em setembro de 2004, o bonde elétrico fez 108 anos de serviços
prestados. Rosinha, a governadora, em meio a uma semana de protestos,
em reunião na oficina, nos prometeu atender à demanda do povo: completar
a restauração do Sistema - garantir 19 bondes restaurados, a rede aérea toda
nova, a via permanente idem, as estações Carioca-Curvelo-Silvestre e o
edifício da garagem, reequipar a oficina, garantir condições de trabalho aos
funcionários, etc. Os recursos montariam R$ 22 milhões e seriam oriundos
do PET-BIRD.

Desgraçadamente, esse compromisso do governo foi alvo da ganância
empresarial e da "conveniência política". De forma obscura, sem o
conhecimento dos usuários, o Estado decidiu que aproveitaria os recursos
para fazer uma modificação tecnológica, traindo o acordo original. Uma
negociata  para ninguém botar defeito: R$ UM MILHÃO por bonde
modificado. Sem projeto de engenharia, sem pesquisa técnica anterior, e
sem nenhum desenvolvimento tecnológico comprovado, alguns
engenheiros da SETRANS e da TTRANS, empresa de Três Rios, decidiram
“transformar o bonde em VLT”! (sic). Sequer sabiam que o bonde era
tombado. A garantia contra defeitos seria de míseros doze meses! (já
suspeitavam que ia dar errado...). Iniciou-se um processo de tentativa e
erro, algumas tentativas e muitos erros, que já dura mais de 4 anos, entre
“testes” sem fim e “operação assistida”. Até agora, ninguém teve a coragem
de comprovar a conclusão da etapa! Mesmo assim, cinco veletês foram
postos para rodar comercialmente (?). Os usuários serviram de cobaias, o
que veio a caracterizar a mais grave manifestação de falta ético-profissional,
que exigirá averiguação exemplar pelo CREA.  Ao final, a TTRANS
ambicionava ter um “produto” para vender ao Brasil e ao mundo!

Retiraram da oficina do Guimarães e desmontaram oito bondes. "Crime
cultural", acusou o arquiteto Carlos Fernando Andrade, superintendente do
IPHAN na Audiência da Comissão de Cultura da ALERJ. Face ao
desmonte do Sistema desde 2005, os moradores têm apenas 2 bondes
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tradicionais circulando. De fato, a SETRANS não assume a sua
responsabilidade pela prestação do serviço público de transporte.

Santa Teresa exportou o conhecimento técnico da "memória dos
carris cariocas" para a cidade de Santos. A experiência é um sucesso. A
cidade está radiante com o resgate da sua história e cultura. Enquanto isso,
o Rio joga no lixo um dos seus bens mais preciosos. O INEPAC preferiu o
compadrio intra- governamental. Ao invés de assumir sua precariedade e
contratar engenheiros especializados para ajudar em um projeto de restauro
dos bondes, fez vista grossa para a arrogância e os preconceitos da SETRANS.

A princípio, mecanismos que incorporam avanços tecnológicos podem,
ou mesmo devem, funcionar melhor. Entretanto, nem sempre isso é
verdade. Se o mecanismo é utilizado em contexto inadequado, o fracasso é
certo. Desde a sua chegada a Santa Teresa, o bonde-modificado, conhecido
como Frankestein, vem apresentando defeitos,  mostrando-se inadequado
ao meio, provocando sucessivos acidentes. Pudera: bonde não é trem.
Uma via exclusiva não é a via compartilhada com carros, ônibus e
caminhões, provocando diferenciação progressiva dos gabaritos.
Declividades de até 14%! Curvas fechadas de 90º e de raio curto!

Houve um acidente na oficina em 01/05/08, que quase matou um
operário. Motivo: o freio não funcionou. Não houve colisão, o bonde
simplesmente, e de repente, despencou sem remédio. Na noite de 10 de
agosto passado, também sem qualquer colisão, em frente à delegacia, o
bonde-transgênico simplesmente parou e... começou a descer de ré, na
contra-mão. Um ônibus vinha subindo e conseguiu desviar, não sem antes
colidir, levemente. A SETRANS negou o ocorrido mas, diante das provas,
fotos, ocorrência na 7ª DP, testemunhos, disse que "não foi um acidente,
foi um incidente". Seria patético se não fosse trágico.

O óbvio veio a ocorrer e não demorou. Um acidente grave, uma
semana depois, matou a professora Andréa e feriu vários usuários, três deles
gravemente. Dessa vez, o para-choque de um automóvel encontrou pela
frente, na sua altura (!), sem qualquer proteção, a tal "caixa do freio knorr".
Também pudera, com tanta coisa para pendurar debaixo da plataforma,
não sobrou lugar e aí... Os outros freios também não funcionaram, de
novo. O Frankestein parou em cima de um ônibus. Infelizmente, a passageira
ficou entre eles.

É preciso abandonar todo o Plano de Desmonte do Sistema de Bondes.
Como já era esperado, não deu certo. O caso agora é retirar os bondes-
frankesteins do bairro, colocá-los para rodar no Centro da Cidade, se
alguém tiver a capacidade de garanti-lo, talvez da Muratori à Praça Quinze,
ou em outro trecho plano, de preferência em corredor exclusivo. Para
Santa Teresa, queremos os 19 bondes tradicionais, plenamente restaurados,
rodando de 5min em 5min, na Estação Carioca, desde 5h até 24h, até os
Dois Irmãos e o Largo das Neves, operação pública do transporte essencial,
com todas as gratuidades viajando junto com todos,  moradores e visitantes.

Desde logo, necessitamos de uma verba emergencial para restaurar os
seis bondes tombados que ainda estão na oficina. Uns R$ 800 mil deve dar
e sobrar. Trazer de volta os 36 funcionários da manutenção, demitidos em
maio de 2008, também é necessário. Os usuários vão querer participar
desta nova administração. Até para evitar novas maracutaias. Assim,
começaremos a reconstruir uma administração séria e eficiente, nos bondes
de Santa Teresa. Os moradores pedem ajuda aos engenheiros para a defesa
desta história viva e utilitária, e que é de todos. Obrigado.
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Militantes se reúnem 30 anos

Evento homenageia ex-presos
políticos e guerrilheiros contra

o golpe civil e militar de 64

após a lei de anistia

Comissão de Anistia do Minis-
tério da Justiça realizou, dia 22
de agosto, no Arquivo Nacional

do Rio de Janeiro, ato comemorativo
aos 30 anos de luta pela anistia no
Brasil, com a presença de ex-presos
políticos, autoridades, artistas, entidades
da luta pela anistia e representantes
da sociedade civil organizada.

O evento emocionou a platéia com
pronunciamentos de ex-presos polí-
ticos, inclusive dos que fizeram greve
de fome nacional por 32 dias pela
anistia ampla, geral e irrestrita, mi-
litantes, parentes de vítimas, auto-
ridades e representantes de entidades
em defesa dos direitos dos “ex-sub-
versivos”. O encontro foi uma home-
nagem aos brasileiros que lutaram pela
liberdade e democracia.

Na ocasião, aconteceu a apresen-
tação do projeto do memorial da anistia
política do Brasil, que será em Belo
Horizonte, com um acervo de do-
cumentos e histórias da repressão;
lançamento de selo comemorativo;
lançamento da revista Anistia Política
e Justiça de Transição; lançamento de
exposição fotográfica e uma sessão de
autógrafos com a presença de diversos
autores de obras relativas ao tema da
anistia e luta pela democracia.

O presidente da Comissão de Anis-
tia do Ministério da Justiça, Paulo

Abraão, declarou: “muito obrigado pe-
las liberdades que vocês nos deram,
muitas vezes perdendo as liberdades
de vocês e arriscando a própria vida”.
Abraão ainda disse que, há 30 anos, o
Congresso Nacional aprovava o pro-
jeto de anistia e afirmou: “não era a
anistia que o povo queria, mas foi a
conquistada”. Ele lamentou alguns
militantes terem continuado presos
mesmo após a anistia e considera que
documentos de direitos humanos não
podem ser sigilosos: “a tortura é um

crime imprescritível, não passível de
anistia”

A representante do Comitê brasi-
leiro pela anistia, Eny Moreira, explicou
que os torturadores não podem estar
anistiados no Brasil: “a anistia alcança
quem foi punido. E onde teve torturador
punido? Não foram nem julgados!”

Alguns ex-presos políticos que su-
biram ao palco declararam que, en-
quanto os arquivos do DOI-CODI não
forem abertos, o pedido de desculpas
não bastará.

Nelson Rodrigues Filho é ex-pre-
so político e participou da greve de
fome pela anistia. Ele declarou:
“sempre vale à pena lutar pelo que
a gente acredita e a gente queria uma
sociedade mais justa”.

O vídeo exibido com declarações
de ex-presos políticos foi aplaudido
de pé. O filme foi dirigido pelo diretor
do SENGE-RJ Rubem Corveto e Zé
Carlos Asbeg. Movimentos sociais
ergueram cartazes durante todo o
evento.

A

Fotos: Júlia Gaspar

O evento reuniu alguns dos ex-presos políticos que participaram da greve de fome nacional, que durou 32 dias, pela anistia ampla geral e irrestrita

À esquerda, parte dos
homenageados, entre eles
ex-militantes políticos e seus

familiares.
À direita, os aplausos

emocionados e
reconhecimento da platéia,

que lotou o auditório
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O vereador Eliomar Coelho diz que é totalmente favorável a toda
legislação que tenha como finalidade garantir habitação de interesse
social para a população. Mas adverte: “a habitação, apesar de ser
de interesse social, deve oferecer condições dignas para quem vai
morar”. Ele explica que, por isso, tem uma discordância em relação
à lei municipal nº 14/2009, que foi discutida, votada e aprovada,
inclusive com algumas emendas do seu gabinete aceitas. “Esta lei
trabalhou a eliminação de exigências contidas em outras legislações
que criavam justamente a condição digna de viver na habitação
construída com interesse social. Havia uma legislação com as

exigências, então apesar de
ser um condomínio des-
tinado à população de baixa
renda, deveria ter espaço
garantido para áreas de
lazer e uma série de pré-
requisitos que garantiriam
ao morador daquela área
uma condição de viver com
dignidade”.

Eliomar explica que, há
alguns anos atrás, foi um

projeto para a Câmara que já eliminava algumas dessas exigências,
e a justificativa para a época é que o projeto tinha que ser aprovado
de forma rápida. E, agora, foi um projeto trabalhado pelo executivo
que elimina mais exigências ainda. O vereador tem discordâncias.
“Quando a gente fala em habitação de interesse social isso não quer
dizer única e exclusivamente o teto para as pessoas ficarem de bai-
xo, além da casa devem ser oferecidas as condições de habitabi-
lidade. E essas condições de habitabilidade estavam contempladas nas
exigências primeiras, quando nós trabalhávamos a primeira legislação,
muito antes da lei 040/99. Já teve uma eliminação de exigências e agora
mais uma vez outra eliminação de exigências, o que significa você eliminar
possibilidades que foram criadas para garantir a qualidade de vida de
quem vai morar. Mas como nós entendemos a importância da habitação
de interesse social, então nós acabamos votando favorável, apesar dessas
discordâncias, valeu o jogo democrático”.

O vereador Eliomar considera que uma casa para morar com
condições de habitabilidade significa ter acesso ao lazer, com praças,
parques e brinquedos para as crianças, à educação, à saúde, aos
transportes públicos. Ele afirma que a medida que essas exigências
são eliminadas, eliminam-se as condições da população de baixa
renda viver com dignidade, favorecendo o empreendedor, especulador
e imobiliárias. “O empreendedor e a imobiliária tem que ter lucro,
mas se não tivessem sido eliminadas as exigências eles já ganhariam
bastante dinheiro. Mas aí entra a ganância, que é ganhar muito mais
dinheiro, então há, por parte do empreendedor, a exigência para
eliminar exigências que garantam a qualidade de vida. Por isso essa
aprovação veio no momento do “Minha Casa Minha Vida”, para os
empreendedores terem mais lucro”.

A lei nº14/2009, do
município do Rio de

Janeiro, modifica a lei nº
040/99 e a nº 75/05,

flexibilizando ainda mais a
legislação urbanística. Os

vereadores do Rio de
Janeiro Eliomar Coelho e

Reimont comentam as
mudanças.

ELIOMAR COELHO

O direito de morar com
Mudanças na lei de habitação de interesse social não privilegiam a qualidad

Vereador
Eliomar Coelho
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Fórum Intersindical dos Traba-
lhadores da Construção Naval e
Offshore se reuniu, dia 24 de

agosto, no Sindicato dos Engenheiros
no Estado do Rio de Janeiro (SENGE-
RJ). Com o objetivo de buscar estra-
tégias que incentivem a construção
naval brasileira, ao invés do país
comprar navios no exterior, militan-
tes de sindicatos e movimentos so-
ciais discutiram os rumos do movi-
mento. No dia 31 de agosto, mem-
bros do Fórum escreveram uma carta
aberta à sociedade que será entregue
aos representantes governamentais
e parlamentares, abordando meios
para o fortalecimento do setor. (Leia
a carta aberta à sociedade em http:/
/www.sengerj.org.br/carta_forum
_naval.pdf).

O presidente do Fórum, Joacir Pe-

SENGE-RJ apoia o FórumSENGE-RJ apoia o FórumSENGE-RJ apoia o FórumSENGE-RJ apoia o FórumSENGE-RJ apoia o Fórum
da Indústria Navalda Indústria Navalda Indústria Navalda Indústria Navalda Indústria Naval

dro, faz uma crítica ao governo do estado:
“os estaleiros do estado do Rio de Janeiro
perderam as obras de construção naval
para outros estados, por falta de
competência dos empresários do setor,
principalmente em relação ao antigo
estaleiro Ishisbras, que tem o maior dique
seco da América Latina e atenderia o
setor para a construção de casco para a
plataforma FPSO”. Joacir afirma tam-
bém que o Brasil já foi o segundo maior
construtor de navios do mundo, nas
décadas de 70 e 80.

O presidente do SENGE-RJ, Olím-
pio Alves dos Santos, declara: “o Brasil
tem uma Costa  imensa, com cerca
de 8.500 quilômetros, portanto não tem
sentido o país não ter uma frota
mercante, uma marinha mercante e
uma indústria de construção naval que
faça jus as suas potencialidades”.
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O presidente do SENGE-RJ, Olímpio dos Santos, com integrantes do Fórum da Indústria Naval

Em carta aberta à sociedade, militantes fazem reivindicações
aos governantes e abordam estratégias para fortalecer o setor

A Proposta de Emenda Cons-
titucional (PEC) que garante mo-
radias dignas está no Congresso
e entidades representativas dos
mais diferentes setores estão mo-
bilizadas com o objetivo de reco-
lher, em um abaixo assinado, 120
mil assinaturas de apoio no Rio
de Janeiro, dentro de um total de

Para assinar o abaixo-assinado, acesse:
http://www.atblog.com.br/abaixoassinadomoradia/cadastro_form.php
Para saber mais sobre a campanha, acesse:

http://www.moradiadigna.org.br/

Movimento pela habitação de interesse social
um milhão e meio no país, para
enviar ao Congresso Nacional. A
mobilização em todo o país tem o
objetivo de apoiar a PEC que pre-
vê a obrigatoriedade de 2% do or-
çamento da União, 1% de orça-
mento estadual e 1% de orça-
mentos municipais para investi-
mento em moradia.

O vereador Reimont garante que o projeto de lei nº14/2009 é um grande
ganho para a cidade. O gabinete dele apresentou algumas modificações,
mas todas foram rejeitadas. “O projeto Minha Casa Minha Vida é um

projeto do Governo Federal e se de fato for cumprida a promessa do
prefeito de construir, no Rio de Janeiro, 100 mil moradias para as
comunidades mais empobrecidas será um grande ganho. Mas nós
fizemos alguns pedidos de emendas modificativas, a gente acres-

centaria, com essas emendas, por exemplo, a construção de hortas
comunitárias, pomares, essa discussão que hoje no mundo todo se
faz, mas foi rejeitado sob a alegação de que aumentaria os preços
das construções”.

Outra emenda pe-
la qual o gabinete do

vereador Reimont brigou
muito foi que todas as ha-

bitações de interesse social
tivessem abertura de logra-

douro. “Não dá para cons-
truir uma casa onde não tem
rua de acesso entre as casas.
Mas nos deram as alegações
de que isso também encare-
ceria, porque algumas ruas levariam do nada pra lugar nenhum e os con-
juntos habitacionais, às vezes, terminam em paredões”.

Reimont explica que também colocou emendas relacionadas à
questão da água, da iluminação, da drenagem pluvial, do atendimento
ao transporte público e das escolas. “A lei organica do município diz
que para cada quinhentas novas moradias construídas, deve-se

construir uma escola. A gente brigou por esses tópicos e acredita
que o único que será contemplado será o das escolas,

mas isso demanda da nossa parte uma fiscalização
intensa e permanente”.

O vereador diz que votou a favor porque
considera o projeto bom. “Na cidade, nós temos
um deficit habitacional de 350 mil moradias,
então, quando se quer construir 100 mil mora-
dias, como no projeto Minha Casa Minha Vida,
a gente não pode ser contra”. Ele afirma que
seria importante a construção de pomares, de
hortas comunitárias, dos logradouros, da
iliuminação, da água pluvial, tudo o que o gabi-
nete dele pediu. E informa que o governo se
comprometeu a fazer, mas sem colocar no
teor da lei. “Se a gente tivesse isso na lei
estaria mais garantido. Eles alegam que, se

colocar essas emendas na lei, encareceria o
projeto original e aí a gente teria menos mo-
radias”. Com isso, a sociedade civil e parlamen-
tares precisam vigiar a execução do projeto Minha
Casa Minha Vida.

REIMONT

m dignidade
e de vida da população de baixa renda

Vereador
Reimont
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Engenharia
Cultural

A R T E ,   P O E S I A
E   L I T E R A T U R A

 A coluna “Engenharia Cultural” é destinada a
engenheiros que queiram publicar poesias, contos,
crônicas, histórias de vida, ou mesmo fotos em alta
resolução (300dpi) sobre a cidade ou de denúncia
social. Para participar, envie sua colaboração para:
 imprensa@sengerj.org.br

Movimento Sindical na Atual Conjuntura

  O doce passado
  Anos eternizados
  Afloram censurados
  Laços inacabados

            O racional presente
             Resiste aos impulsos
             Dos raros soluços
             Da vida impotente

                      Atos esfarrapados
                      Semi realizados
                       Deixam indignados
                       Seres inconformados

                              Ainda famintos
                               Com fome dissimulada
                               Sem parar na jornada
                                De seguir seus instintos

R U P T U R A

Raul Pessôa é engenheiro civil, especializado em obras
hidráulicas. Diretor-Presidente da Associação dos Rondonistas
do Estado do Rio de Janeiro /PROJETO RONDON-RJ.

O assessor político da Secretaria Nacional de
Organização e Política Sindical da CUT Nacional,
Carlos Balduino, conhecido como Babu, afirma que
o 10º Congresso Nacional da CUT (CONCUT), que
aconteceu de 3 a 8 de agosto, em São Paulo, foi
muito importante num contexo em que uma série de
embates são colocados como desafios para a CUT
e para o movimento sindical.

Na ocasião, aconteceu a  recondução do Arthur
Henrique, como o presidente da CUT, por unanimidade,
para o segundo mandato, com o objetivo, segundo o
Babu, de fortalecer a Central para fazer a disputa dentro
da atual conjuntura de votações importantes no
Congresso. “A CUT sai desse congresso bastante unida
e fortalecida, para estar na rua, no Congresso, fazendo
enfrentamentos necessários, mobilizando todos os
sindicatos, com a firmeza que ela sempre teve”, afirma.

Notícias do CONCUTNotícias do CONCUTNotícias do CONCUTNotícias do CONCUTNotícias do CONCUT
Babu diz que outro aspecto fundamental desse

Congresso foi o amplo espaço para debater e atualizar
o projeto político-sindical. “A CUT fez um conjunto
de mudanças significativas no que se refere à criação
de novas secretarias para tratar de temas importantes
para os trabalhadores: a criação da secretaria de
saúde, de juventude e de raça, também foram três
secretarias criadas, importantíssimas, para organizar
a luta desses setores e desses trabalhadores”.

Uma fusão importante foi a criação da Secretaria
Nacional de Organização e Política Sindical, que
pretende unificar a luta para preparar a Central para
fazer a disputa política do seu projeto dentro da
sociedade, além da criação da Secretaria de Relações
de Trabalho, que vai acompanhar todos os debates
institucionais com temas de relevância para os
trabalhadores.

O auditório do SENGE-RJ foi sede de um debate
sobre movimento sindical com o assessor político da
Secretaria Nacional de Organização e Política Sin-
dical da CUT Nacional, Carlos Balduino, conhecido
como Babu, dia 18 de agosto. Ele falou sobre as
mudanças que estão acontecendo no movimento
sindical, a partir do reconhecimento das Centrais
Sindicais. “A gente vive um momento, no qual as
Centrais passaram a receber financiamento do
governo através do imposto sindical, esse financia-
mento, embora sendo questionado no STF, é um valor
substancial, que colocou a disputa entre as Centrais
Sindicais também nas questões que antes ficavam
no campo dos sindicatos”.

Babu explicou que, hoje, para a Central Sindical
continuar sendo reconhecida, precisa ter 5% de re-
presentatividade de todos os trabalhadores associados
do país, além de estar presente em outras categorias
e regiões. “Isso tem apresentado um outro cenário,
no qual as Centrais Sindicais disputam entre si, e al-
gumas até de formas menos ortodóxicas. “Essa
disputa toda tem colocado a necessidade cada vez
mais de uma Central Sindical como a CUT, que é a
maior Central Sindical do país”, afirma.

JÚLIA GASPAR

Carlos Balduino, o Babu, assessor político da CUT Nacional

Em um encontro de lideranças sindicais, em
Angra dos Reis, o presidente do SENGE-RJ,
Olimpio Alves dos Santos, esteve com o mi-
nistro do trabalho, Carlos Lupi. Olimpio con-
versou com o ministro sobre a situação da Am-
pla, então foi inicializada uma fiscalização do
Ministério do Trabalho e Emprego na empresa.

“A Ampla está agindo na ilegalidade,
inclusive se recusa a cumprir ações determi-
nadas pela justiça, por isso pedimos ao Lupi

para fazer uma fiscalização rigorosa. Um dado
importante é que, só neste ano, dois traba-
lhadores terceirizados morreram em acidentes
de trabalho, enquanto, em 25 anos que eu estive
trabalhando lá, tive conhecimento de apenas um
acidente fatal”, declara o presidente do Sin-
dicato.

A liminar do SENGE-RJ que garantiria aos
engenheiros da Ampla trabalharem em carga ho-
rária normal, jornada vigente há mais de 30 anos,

de 37,5horas semanais, foi cassada no dia 23 de
dezembro. Desde então, os engenheiros tiveram
que voltar a carga horária de 40 horas semanais,
imposta sem o correspondente aumento salarial.
Em julho, uma outra ação judicial a favor dos enge-
nheiros garantiria que eles voltassem a carga
horária normal de trabalho (37,5h). Mas, mesmo
assim, os engenheiros da Ampla continuam
trabalhando no horário determinado pela empresa
(40h), que está descumprindo uma ação judicial.

AMPLA SOB FISCALIZAÇÃO DO MTE

SALÁRIO MÍNIMO PROFISSIONAL
LEI 4950-A/66

ENGENHEIRO, EXIJA SEU DIREITO!



Coluna do

Redução da jornada de trabalho
no Brasil sem redução do salário

m resposta às pressões exercidas
pelas Centrais Sindicais brasi-
leiras, encontra-se em tramitação

no Congresso Nacional a Proposta de
Emenda Constitucional nº 231-A,
prevendo a redução da jornada de tra-
balho de 44 para 40 horas semanais
sem redução de salários. Além disso,
prevê que o trabalho extraordinário
deve ser remunerado com acréscimo
de, no mínimo, 75% sobre o valor da
hora normal.

O DIEESE vem participando da
campanha pela Redução da Jornada
de Trabalho sem Redução de Salário,
principalmente através da produção de
estudos sobre o tema1.  As notas que
seguem, baseadas nestes estudos,
discutem três principais linhas de
argumentação em prol da redução da
jornada.

• Jornada extensa, intensiva
e altamente flexível

A redução da jornada de trabalho
pode apresentar-se como um dos ins-
trumentos para assegurar a geração
de novos postos de trabalho e a
conseqüente redução das altas taxas
de desemprego. A idéia força que sus-
tenta tal argumentação é de que “todos
trabalhem um pouco menos, para que
um número maior de pessoas possa
trabalhar”.

Convém chamar a atenção para o
fato de que a jornada normal de tra-
balho no Brasil é uma das mais exten-
sas entre as principais economias do
mundo: 44 semanais desde 1988. Além
disso, não há limite semanal, mensal
ou anual para a execução de horas ex-
tras, o que torna a sua utilização muito
elevada, levando o tempo total de traba-
lho no Brasil a ser um dos mais exten-
sos em comparação com outros países.

O tempo de trabalho total, além de
extenso, está cada vez mais intenso,
devido à adoção de inovações técnico-
organizacionais pelas empresas (com

E
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o estímulo à polivalência e à competi-
ção entre os grupos de trabalho e o uso
do just in time, das metas, da redução
das pausas e da implementação do
banco de horas).

Por outro lado, desde o final dos anos
1990, verifica-se, no Brasil, um aumento
da flexibilização do tempo de trabalho,
com introdução da jornada em tempo
parcial, do banco de horas e o trabalho
aos domingos. Em função das jornadas
extensas, intensas e imprevisíveis, os
trabalhadores têm ficado cada vez mais
expostos a doenças como estresse,
depressão, hipertensão, distúrbios no
sono e lesão por esforços repetitivos.

• Redução da Jornada, em
virtude do crescimento da
produtividade do trabalho

O desempenho da economia brasi-
leira, no período recente, apresenta
condições favoráveis para a redução
da jornada de trabalho e limitação da
hora extra, em virtude do crescimento
econômico nos últimos cinco anos e das
perspectivas positivas para os próxi-
mos anos, apesar da crise internacional.

Conforme dados da Confederação
Nacional da Indústria (CNI), em 1999,
a participação dos salários no custo da
indústria de transformação era de 22%,
em média. Com base nestes números,
uma redução da jornada de trabalho de
44 para 40 horas semanais (de 9,09%)
teria um impacto, momentâneo, no
custo total de produção, de apenas
1,99%. Este percentual torna-se irrisó-
rio se considerarmos que o aumento
da produtividade da indústria, entre
1990 e 2000, foi de 113% e, nos primei-
ros anos do século XXI, atingiram 27%.
Portanto, o grande aumento de produ-
tividade alcançado desde 1988 (última
redução da jornada de trabalho no
Brasil) mostra-se mais do que sufi-
ciente para absorver o impacto da redu-
ção da jornada de trabalho sobre os
custos de produção.

Além dos ganhos de produtividade
verificados no período recente e que
devem seguir no futuro, a redução da
jornada de trabalho pode ser estímulo
adicional para a busca de novos
ganhos de produtividade formando,
assim, um círculo virtuoso.

• O direito ao tempo livre e à
melhoria da qualidade de vida

Sendo necessárias cada vez me-
nos horas de trabalho para produzir a
mesma quantidade de mercadorias, a
sociedade fica diante da opção entre
transformar essa redução do tempo de
trabalho em queima de postos de tra-
balho ou em redução da jornada, como
uma forma de distribuição de renda.

Além do tempo gasto no local de
trabalho (em torno de 11 horas: sendo
8 de jornada normal, 2 de hora extra e
1 de almoço), há ainda os tempos
dedicados ao trabalho, mesmo que fora
do local de trabalho, entre eles o tempo
de deslocamento entre casa e trabalho;
o tempo utilizado nos cursos de quali-
ficação, cada vez mais demandados pelas
empresas e realizados, geralmente, fora
da jornada de trabalho e o tempo utilizado
na execução de tarefas fora do tempo e
do local de trabalho.

Logo, em função do grande tempo
ocupado direta e indiretamente com o
trabalho, sobra pouco tempo livre para
o repouso, o lazer, os estudos e o con-
vívio familiar e social/comunitário.

O uso das diversas formas de fle-
xibilização do tempo de trabalho abre
espaço para o empregador avançar,
cada vez mais, sobre o tempo de vida
do trabalhador. Desta maneira, a redu-
ção da jornada de trabalho apresenta-
se como um mecanismo em favor do
resgate, mesmo que parcial, do contro-
le pelo próprio trabalhador sobre o seu
tempo de vida e da liberdade de decidir
sobre o melhor uso de seu tempo livre.

1 Ver DIEESE, Notas Técnicas nº 57, nº 64 e nº 66.

Para atender à demanda de profissi-
onais do novo Programa Nuclear Brasi-
leiro, a Escola Politécnica da UFRJ anun-
cia a criação do primeiro curso de gra-
duação em Engenharia Nuclear do país.
Com início no primeiro semestre de 2010,
o curso oferece 20 vagas a partir do pró-
ximo vestibular. Para os alunos que já
cursam o ciclo básico da Engenharia, a
Escola Politécnica oferece 30 vagas.

O aumento de profissionais formados
na área nuclear atende aos interesses do
país com retomada do Programa Nucle-
ar Brasileiro e a construção da Usina Nu-
clear Angra 3, em Angra dos Reis (RJ).
Para atender a demanda energética cres-
cente do país, nos próximos anos, o setor
nuclear brasileiro receberá altos investi-
mentos para a expansão do uso da tecno-
logia nuclear e para a construção de mais
oito reatores nucleares até 2030. Tam-
bém haverá uma crescente demanda pelo
uso da medicina nuclear em todo o país,
com um aumento significativo nas áreas
Nordeste e Sul do país.

UFRJ cria curso
de Engenharia
Nuclear

O presidente da AEERJ, Francis
Bogossian, é o novo presidente do Clube
de Engenharia. A Chapa Clube de
Engenharia Unido venceu com 512 votos
contra 475 votos da Chapa Clube de
Engenharia. A chapa vencedora traz
também Manuel Lapa, engenheiro da
Prefeitura do Rio de Janeiro e Fernando
Siqueira, presidente da Associação dos
Engenheiros da Petrobras, para a Vice-
Presidência.

Renovação no Clube
de Engenharia

Engenheiro, ao preencher a sua Anotação
de Responsabilidade Técnica (ART) no
campo referente ao Código de Entidade de
Classe, anote o número 27. Desta forma
você estará repassando 10% de sua ART
para o Sindicato dos Engenheiros e estará
contribuindo para que o Senge fortaleça a
luta em defesa dos engenheiros e da
engenharia nacional. Acesse a página
eletrônica do sindicato (www.sengerj.org.br)
e conheça um pouco mais a sua entidade
representativa.

ARTART
GARANTIA PARA O ENGENHEIRO

E PARA A SOCIEDADE



professor da UFRJ Richard
Stephan, engenheiro eletricista
e doutor em engenharia elétri-
ca, fala sobre o projeto do trem

de levitação magnética, conhecido como
Maglev Cobra, com base em supercon-
dutores. Stephan, em conjunto com outros
pesquisadores do Laboratório de Aplicação
de Supercondutores (LASUP), da Escola
Politécnica da UFRJ, trabalham na
aplicação da tecnologia para o transporte
público do Rio de Janeiro. A expectativa
é que o trem não poluidor e de baixo cus-
to de implantação e manutenção entre
em funcionamento até o fim de 2010.

O SISTEMA
“A gente tem uma linha de imãs e, no

veículo, nós temos supercondutores. Essa
interação entre o supercondutor refrige-
rado e o imã permite uma força de sus-
tentação que está sendo empregada para
substituir as rodas. Depois, a movimen-
tação do veículo, que é a tração, e a fren-
agem, são dadas por um motor elétrico
linear. É um motor cilíndrico, só que
expandido, como se fosse um motor com
raio muito grande”.

NÃO POLUIDOR
“A nossa proposta é muito favorável,

porque o Nitrogênio já está no ar e não é
nenhum material poluidor. E depois toda
a movimentação e a tração vão ser com
energia elétrica que, no Brasil, é predo-
minantemente de origem hidráulica.
Então, comparativamente com um ônibus,
com um caminhão, com um avião, nós
não vamos emitir CO2 praticamente, é
bem ecológico”.

MAIS ECONÔMICO
“Há o custo de implantação e o custo

de operação. O custo de implantação é
menor nas obras de infraestrutura, porque
esse veículo vai poder ser colocado em
passarelas de pedestre, que são obras de
infraestrutura muito baratas, comparado
com qualquer outro tipo de viaduto, túnel
ou metrô. Então, a implantação é mais
econômica.

A operação também será mais eco-
nômica, porque a quantidade de energia
que eu preciso para movimentar o veículo

CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Tecnologia nacional para o transporte urbano

é menor. A manutenção também é mais
simples, porque não tem nenhuma parte
móvel, necessidade de lubrificação, ou um
alinhamento muito rigoroso de trilhos. Por
isso, a previsão é que a passagem de um
veículo Maglev Cobra custe menos do que
a passagem de um metrô, o mesmo que um
ônibus. Por esses dois pontos, menos custo
para implantar e para operar”.

VELOCIDADE
“A velocidade vai depender apenas

do projeto bimotor linear, estamos traba-
lhando pensando em mobilidade urbana,
então a velocidade máxima que a gente
prevê para o nosso veículo é de 70 Km/
h. Evidentemente que ele pode andar
com velocidade maior, é só nós dimen-
sionarmos o motor linear de tração para
essa condição”.

FOCO NO TRANSPORTE URBANO
“A tecnologia que nós estamos

propondo é uma tecnologia de levitação,
mas ela não é adequada para
transportes de alta velocidade, porque
a alta velocidade implica grandes
distâncias. E ninguém vai querer andar
a 500Km/h para andar apenas 10 Km.

INÍCIO DO FUNCIONAMENTO
“Até o final de 2010 nós devemos

estar ligando os dois blocos do Centro
de Tecnologia do Fundão, então te-
remos superado as mairoes dificulda-
des, estaremos provando que ele é
viável e será usado diariamente por alu-
nos, professores, funcionários e vi-
sitantes. Dando certo, é só uma ques-
tão de ir multiplicando aquilo que foi
feito. Com recursos diferentes, pode-
remos abrir diferentes canteiros de
obras, a implantação é rápida.

Pensamos em etapas de implan-
tação, a primeira fase seria ligar os dois
blocos do Centro Tecnológico da UFRJ,
a segunda fase seria ligar os dois
extremos da Cidade Universitária, a ter-
ceira seria ligar os aeroportos, ou sair
do Fundão e ir até o Shopping Nova
América.

Mas não temos nada certo, além de
114 metros de linha com apoio da Faperj
e também existe quase de concreto o
apoio do BNDES, mas ainda não foi
assinado. Depois que o sistema come-
çar a ser implantado, acredito que te-
remos mais investimentos para im-
plantação.”

Maglev Cobra

O

E se eu falo em grandes distâncias, eu
preciso de grandes linhas de imãs, isso
é o ponto que encareceria o meu
projeto.

Já no transporte urbano, se eu fizer a
proposta que existe para ligar os
aeroportos, são 20 Km. Imagina uma li-
nha integrando o aeroporto do Galeão ao
aeroporto Santos Dumont, com uma
parada na Cidade Universitária da UFRJ,
uma parada na Rodoviária Novo Rio,
poderia ter uma parada eventual na
Cidade do Samba, depois na Praça Mauá,
na Praça XV, atendendo às barcas, e na
Cinelândia. Aí só são 20 Km de linha,
nos quais não faria sentido uma velo-
cidade muito elevada, porque eu tenho
paradas em 5 ou 6 lugares, com dis-
tâncias de 3 a 7 Km e atenderia a uma
demanda enorme da cidade. Não é só
para ligar aeroportos, o que atende a um
público específico, mas atender também
cidadãos do dia-a-dia.

Existem projetos na Alemanha,
China e Japão que também exploram
a técnica de levitação, que é recente,
de 1987, mas eles ainda não estão
focando em transporte urbano como
nós, e sim em alta velocidade”.

FOTOS: JÚLIA GASPAR

Ao lado, equipe do Laboratório
de Aplicação de
Supercondutores (LASUP), da
UFRJ, que pesquisa a
implementação do trem de
levitação magnética (Maglev
Cobra). Acima, detalhe do trilho
da maquete para estudos


